[image: image1.emf]

PARECER Nº 296, DE 2024
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1519, DE 2023
De autoria do Deputado Milton Leite Filho, o projeto em epígrafe “Institui o ‘Programa Estadual de Apoio e Incentivo a Participação em Feiras e Olimpíadas do Conhecimento Nacionais e Internacionais’, na rede Estadual de Educação do Estado de São Paulo, e dá outras providências”.
A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 128ª a 132ª Sessões Ordinárias (de 27/10 a 06/11/23), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Ato contínuo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
O projeto de lei sob análise, apresenta uma iniciativa voltada para o fortalecimento da educação e do desenvolvimento intelectual dos alunos e professores da rede estadual, objetivando estabelecer o “Programa Estadual de Apoio e Incentivo a Participação em Feiras e Olimpíadas do Conhecimento Nacionais e Internacionais”, trazendo uma série de disposições relevantes para a sua implementação e eficácia. A criação de uma plataforma digital específica para este fim é uma estratégia moderna e eficaz para disseminar informações relevantes e reconhecer os talentos da comunidade educacional do Estado.
É essencial ressaltar que a inciativa, ao promover a participação dos alunos da rede pública estadual em eventos científicos e olimpíadas de conhecimento, não só estimula o desenvolvimento acadêmico e intelectual dos estudantes, mas também valoriza o trabalho dos professores envolvidos, apresentando-se firmemente embasado em fundamentos constitucionais federais e estaduais.
A competência do Estado em matéria da educação é claramente endossada pelo artigo 23, inciso V, da Constituição Federal, que estabelece como competência comum de todos os entes federados proporcionar os meios de acesso à educação. Adicionalmente, a proposta harmoniza-se com o artigo 24, inciso IX, da Constituição Federal, que confere aos Estados competência concorrente para legislar sobre a educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação, não havendo invasão nas competências exclusivas da União ou dos Municípios.
Ademais, é imperativo considerar o alinhamento significativo com as disposições da Constituição Federal, especialmente os artigos 205 e 206, que são fundamentais para a compreensão e conformidade da proposta com as normativas federais relativas à educação. O artigo 205 consagra a educação como direito de todos e dever do Estado e da família, enfatizando a necessidade de promoção e incentivo educacional com a participação ativa da sociedade. Ao promover o envolvimento de alunos e professores da rede estadual em atividades educacionais enriquecedoras, como feiras e olimpíadas do conhecimento, a iniciativa se alinha com esse preceito, contribuindo para o desenvolvimento integral dos envolvidos e preparando-os para a cidadania e o mercado de trabalho.
O artigo 206, em consonância com os incisos II, VII e IX da Constituição Federal, por sua vez, estabelecem princípios essenciais para o ensino, como a liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento e a arte, e a garantia de um padrão de qualidade no ensino, além do direito à educação contínua ao longo da vida. O projeto apoia esses princípios ao incentivar a participação ativa em eventos acadêmicos e científicos, fomentando a liberdade de pesquisa e a disseminação do conhecimento, não apenas fortalecendo a qualidade do ensino, mas também enfatizando a importância da educação contínua.

Adicionalmente, no âmbito estadual, o projeto encontra fundamentação legal no artigo 237 da Constituição do Estado de São Paulo. Este artigo determina que a educação, guiada pelos princípios do artigo 205 e seguintes da Constituição Federal e inspirada nos valores de liberdade e solidariedade humana, tem como objetivo o preparo do indivíduo e da sociedade para o domínio dos conhecimentos científicos e tecnológicos, facilitando a superação das dificuldades do meio e sua preservação. A propositura, ao estabelecer o Programa Estadual de Apoio e Incentivo, ressoa com esse objetivo, promovendo a prática interdisciplinar e o empreendedorismo e preparando estudantes e professores para o domínio efetivo e inovador de conhecimentos científicos e tecnológicos.
Por fim, considerando os aspectos analisados, verificamos que a propositura está alinhada aos dispositivos da Constituição Federal e da Constituição do Estado de São Paulo, respeitando as competências legislativas e os princípios da administração pública. Sua implementação representa um passo significativo para a preparação eficaz do indivíduo e da sociedade paulista frente aos desafios e oportunidades do cenário contemporâneo, ressaltando sua relevância e adequação legal para a promoção da educação e do desenvolvimento científico e tecnológico no Estado de São Paulo.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1519, de 2023.
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